
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 003/2024 - DL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°, 003/2024-SEFIN

PRE-ÂMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, Inscrito no CNPJ N° 
07.442.825/0001-05, com sede à Rua Tristão Gonçalves, n° 185, Centro, 
JAGUARETAMA/CE, toma público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de 
Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, 
inciso II da Lei n° 14,133, de Io de abril de 2021, Decreto Municipal n° 60, de 01 de 
Novembro de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus 
anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação 
de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração obter 
a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA DO AVISO DE 
DISPENSA: i

16/05/2024

DATA LIMITE PARA: 
APRESENTAÇÃO : j : DE 
PROPOSTAS: j

21/05/2024, até as 23:59h.

FORMA D g  EWÎIO DA 
PROPOSTA:

As propostas deverão ser encaminhadas para o e- 
mail 1 icitacaotá)iaeuaretama.ce.nov.br. de acordo 
com o artigo 26 do Decreto Municipal n° 60, de 01 
de Novembro de 2023.

1 -  DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a SERVIÇOS DE ASSESSORIA TRIBUTARIA PARA 
ORIENTAR E DIRECIONAR OS PROFISSIONAIS DO SETOR COM O OBJETIVO DE 
ANALISAR A LEGISLAÇÃO VIGENTE, IDENTIFICAR AS OPORTUNIDADES 
FISCAIS E ACONSELHAR A EQUIPE AS MELHORES PRATICAR DE COMPLIANCE 
FISCAL, VISANDO A FORMA MAIS CORRETA DE RECOLHIMENTO DE 
TRIBUTOS.

/
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 -  Anexo I: Termo de Referência;
1.2.2 -  Anexo II: Documentação da empresa a ser contratada;
1.2.3 -  Anexo III: Minuta da Proposta;
1.2.4 -  Anexo IV: Minuta do Contrato.

2 -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
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2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e 
documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de 
Jaguaretama, na aba Transparência, em seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratação 
Direta — Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021”, o envio será pelo e- 
mail<licitacao@iaguaretama.ce.gov.br>.
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público 
ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com 
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
in clu sive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e
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2.2.4. sociedades cooperativas.

3 -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação:
a) SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO:

DOTAÇÃO: 0303 04 122 0003 2.007 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS 
SERVIÇOS ADMINIST. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica 3.3.90.39.05 -  Serviços 
Técnicos Profissionais.

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

4 - DO VALOR ESTIMADO:
4,1.1 - O valor global estimado para contratação será de 42.000,00 (quarenta e dois mil reais).

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNDDE
MEDIDA QUANT

VALOR
UNIT.

(R $)

VALOR
TOTAL

(R$)
SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
TRIBUTARIA PARA ORIENTAR 
E DIRECIONAR OS 
PROFISSIONAIS DO SETOR 
COM O OBJETIVO DE 
ANALISAR A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, IDENTIFICAR AS 
OPORTUNIDADES FISCAIS E 
ACONSELHAR A EQUIPE AS 
MELHORES PRATICAR DE 
COMPLIANCE FISCAL,
VISANDO A FORMA MAIS 
CORRETA DE RECOLHIMENTO 
DE TRIBUTOS

Mês 12 3.500,00 42.000,00

VALOR TOTAL R$ 42.000,00

5 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir 
da data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhadas pelo e-mail disponível: <lidtacao@ jaguaretama.ce.gov.br> no site da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama, na aba Transparência.

6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, 
na forma prevista no Anexo I — Termo de Referência.
6.3, Quando a documentação não for enviada na forma do item anterior, como por exemplo 
no caso da alínea “h”, do tem 7.1.2 deverá ser enviada no prazo solicitado pela administração.
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7 - PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o 
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada 
ou digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no 
mínimo:
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da 
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência 
e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura 
do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, 
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os 
custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, 
abrangendo, assim, todos ps custos com os serviços necessários à execução do objeto em 
perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 
extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído 
para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e 
caso nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com 
menor valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o 
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor 
da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente 
nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em  lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e
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preço máximo definido para a

sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável l^ei n° 14.133, de Io de abril de
2021.
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
1. contiver vícios insanáveis;
2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas nekte aviso ou em seus anexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.
7.1.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considemda inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que:
1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8 - DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de 
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou 
seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação 
apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo 1 ligar e 
assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de pieço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será eiaminada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9 - DO PAGAMENTO:
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9.1 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da 
liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60 de 01 de Novembro de 2023.
9.2 Forma de pagamento:
9.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.
9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de l°de abrilde2021 eno artigo 60 do Decreto 
Municipal n° 60, de 01 de Novembro de 2023.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido naplanilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. L
9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Tf acionai, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagam ento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.;

10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato supervenjiente, devidamente justificado.
10.2.0  Município deverá anular o presente Edital, no todp oujbm parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação. j \
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no artigo 149 da Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabç deí istência desta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo 
Município.

Jaguaretama/CE, 15 de maio de 2024.

MARIA DA CONCEIÇÃO PINHEIRO
SECRETÁRIA DE FINANÇAS E AQ

BE
Ml

ÜÊË
in e

ERA CUNHA 
STRAÇÃO
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nj. 003'2024-SEFIN

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃÒ: SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
TRIBUTARIA PARA ORIENTAR E DIRECIONAR DS PROFISSIONAIS DO SETOR 
COM O OBJETIVO D^ ANALISAR A LEGISLAÇÃO VIGENTE, IDENTIFICAR AS 
OPORTUNIDADES FISCAIS E ACONSELHAR A EQ JIPE AS MELHORES PRATICAR 
DE COMPLIANCE ÍISCAL, VISANDO A f | r MA MAIS CORRETA DE 
RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS.

1.1 Mapa contendo o itejm, descrição, unidade de mecjida, valores e quantidades a serem 
licitadas.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM

SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
TRIBUTARIA PARA ORIENTAR 
E DIRECIONAR OS 
PROFISSIONAIS DO SETOR 
COM O OBJETIVO DE 
ANALISAR A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, IDENTIFICAR AS 
OPORTUNIDADES FISCAIS E 
ACONSELHAR A EQUIPE AS 
MELHORES PRATICAR DE 
COMPLIANCE FISCAL,
VISANDO A FORMA MAIS 
CORRETA DE RECOLHIMENTO 
DE TRIBUTOS

UND DE 
MEDIDA

Mês

1.2 Detalhamento dos se

levantamentos dos vai

QUANT

rvjços:

Assessoria e apoio téci íico junto à divisão de tributos mniicipal na retomada procedimental e
>res passíveis de incremento das remias locais;

Assessoria aos servidores nas dúvidas de contribuintes 
administrativas tributá rias;
Assessoria na execução fios atos de análise normativa edp documentos dos contribuintes, em 
questões de inadimplemento do tributo, na fiscalização e ao lançamento do crédito tributário; 
Assessoria aos servidores nas dúvidas de contribuintés do ISSQN, consultas e defesas 
administrativas tributárias;
Transferência de conhecimento e assessoria no tocante a qualificação dos agentes municipais 
envolvidos com a fiscalização tributária a fim  de promover a identificação do ISSQN 
decorrente da prestação de serviços por instituições financeiras no território municipal, sem o 
respectivo e devido pagamento do ISSQN;

12

VALOR
UNIT.
(R$)

3.500,00

VALOR TOTAL R$

VALOR 
TOTAL (R$)

42.000,00

42.000,00

do ISSQN, consultas e defesas

i /nrt ~
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Coleta e análise da legislação tributária vigente no Município inos últimos 05 (cinco) anos para 
construção dos parâmetros tributários;
Preparação e desenvolvimento de intimação/notificação dos estabelecimentos para 
apresentação de documentos e posterior processamento das informações;
Consultoria e apoio administrativo as atividades de fiscalização tributária com foco em 
providências corretivas para melhorar e incrementar as rendas locais;
Diagnóstico, atualização, acompanhamento e manutenção da legislação tributária, em especial 
o Código Tributário Municipal, o Regulamento do Código Tributário e a legislação processual 
tributária.
Orientação na elaboração de estudos tributários, pareceres e notas técnicas;
Assessoria e consultoria durante a vigência do contrato junto ao setor de Tributos, com a 
finalidade orientar este departamento no tocante a arrecadação de tributos de competência 
municipal; jj
Assessoria e consultoria a gestão da dívida ativa tributária municipal;
Cursos práticos para capacitação dos funcionários municipais quando julgarem necessário e 
dentro da temática a ser discutidas com os Agentes de Fiscalização Tributária;
Assessoria direta ao Gestor da Pasta para as tomadas de decisões quanto a área da Receita 
Municipal;
Assessoria presencial, remota e telefônica; Visitas coiá no mínimo 1 (uma) e no máximo 4 
(quatro) horas semanais nu sede da contratante para a execução do presente termo;
Assessoria junto ao departamento de Fiscalização Munk ipal, acerca da elaboração dos Autos 
de Infração (AI) decorrentes dos levantamentos diversos a serem realizados, como: 
Assessoria na conferência e assinatura dos Autos de In raçã: pela autoridade Fiscal atuante; 
Assessoria na cientifícaçao dos autuados por AR/Edita
Assessoria na entrega de relatório comprovando a constituição dos créditos tributários; 
Preparação e assessoramento nos julgamentos de primei«o e segundo grau das defesas 

dministrativas protocolizadas contra autuações fiscais re« izac is em desfavor dos sonegadores 
e ISSQN incidentes nas operações de que trata esta proposta;

Assessoria na análise formal (legal) das impugnações;
Assessoria na análise material das impugnações remanescentes;
Assessoria no preparo dos pareceres técnicos;
Assessoria na análise dos recursos voluntários;
Assessoria na inscrição em dívida ativa;
Assessoria no encerramento dos processos administrati vos;
Entrega de relatório comprovando a finalização do Prqjjeto;
Consultoria na cobrança dos créditos tributários decoijtentes de autuações fiscais de ISSQN 

ncidentes sobre as operações citadas acima;
Transferência de conhecimento destinado a aprimorar 

olaboradores do ente público;
A ssessoria e consultoria direta junto ao departament :> de 

jrocedimentos e cobrança do IPTU, ITBI e Taxas Munici] iais;
Auxilio e implemento de mecanismos de cobrança de içordo com a legislação municipal.

os procedimentos junto aos 

tributos e arrecadação, sobre os
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• Mapeamento das empresas por setores de atuação, tributkção
• Acompanhamento de declarações, débitos e mapeamento 

acessórias.

1.3. A(s) contratada(s) deverá(ão) declarar que atendem 
déclarantes responderão pela veracidade das informações
1.4. Será exigida a apresentação dos documentos de 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder
1.5. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade 
em momento posterior ao julgamento das propostas, 
classificado.

aos requisitos de habilitação, e os
lires adas, na forma da lei. 
habilitação apenas pelo licitante 

tjde julgamento.
fiscal, em qualquer caso, somente 

ai lenas do licitante mais bem

1.6 - SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação 
do objeto da contratação.

1.7 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá 
dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133. de 2021.

< s:

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECEÍ !$[ 
a fundamentação da contratação e de seus quantitativos ei ic o 
específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência |1 R). 
2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Co 
conforme consta das informações básicas desse TR.

t ido

3 - DA JUSTIFICATIVA:
3.1. Essa contratação jusftifica-se na necessidade do 
natureza tributária, de nátiireza administrativa, onde 
específico, logo sugere a Aontratação de empresa idônea
3.2. Objetiva-se também* possibilitar uma atuação siste 
de normas, rotinas, procedimento, e orientações técnicas 
efetividade quanto aos atos legais no entorno do tema.
3.3. Os serviços visam um planejamento estratégico vol 
ou seja, busca analisar se está sendo realizada da fornia 
tributos. Os serviços visam também assessorar o 
tributários e mapeamento sobre os tributos recolhidos e 
acompanhar de perto o contribuinte principalmente aque 
devida seus tributos.
a) Dentre as responsabilidades imputadas aos gestores 
rendas do município, confqrme determina a Lei de Resp
b) Cabe a administração municipal atuar dentro a estriti

açi>m{ anhamento das demandas de 
las exigem conhecimento técnico 
;{especializada tais demandas.

e objetiva na implementação 
imitam a administração maior

respeitados o prazo prescrioional e decadencial tributárií i.
c) Ainda cabe a administração atualizar continuame 
manutenção e recuperação das receitas tributárias.
d) Infelizmente, essa diversidade de atividades, algu 
realizar, já que alguns contribuintes têm domicilio tribut|j. | 
Jaguaretama-CE.

; regularidade tributária; 
dos envios das obrigações

co mpléta ou da parcela principal

igmcia da garantia da contratação

ÍE ADE DA CONTRATAÇÃO:
nt a-se pormenorizada em tópico

ntratações Anual (PCA) 2024,

nicipais estão a defesa de bens e 
jhsab il idade Fiscal, 
legalidade na cobrança de tributos

tor mediante aos contribuintes, 
máis correta o recolhimento dos 

&r no tocante a enquadramentos 
arâmetros nos quais possamos 

que não vem recolhendo de forma

qjp o. cadastro fiscal com vistas a

nflàs que o município não consegue 
l jo jjòra do âmbito do Município de

vsrtvw.jaguaretama.ce.gov.br
iia Rua Tristão Gonçalves, 185 / 3aguaretama-CE
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e) Assim, é necessário ideru 
fiscais específicos observad 
cumprimento da Lei de Res
f) Em síntese, através da 
saneamento fiscal do contri 
economicidade.

tificar quais são esses conti 
as a legislação tributária 

jjonsabilidade Fiscal, 
presente licitação, a Adi 

buinte, garantindo a conseci

4 - OBJETIVOS:
4.1 Fazer com que 
implementação de normas,

ffiaçao

rotinas, procedimento, e or 
administração maior efetividade, melhorar a arre 
oportunidades fiscais, diajjnosticar deficiências e ai 
visando tomar mais eficiente a arrecadação. Auxiliar 
normativa e de documentos dos contribuintes, bem
inadimplemento do tributo, arrecadação de tributos dí 
assessorar a gestão da dívida ativa tributária municipal.
4.2. Isto tomará mais eficiente a arrecadação do 
aumentando a efetividade éontributiva na busca de ate 
gestão.
4.3. Em relação à eficácia: átendimento de todas as dema$Ha^ do setor de tributos, no suporte 
à atividade finalística do órjíão

5 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SER
5.1 Disponibilizar os servidos de consultoria, assessoria 
da contratante e da contratada;
5.2 Disponibilizar na pi estação dos serviços de 
devidamente habilitados, com visitas in loco dos técnii 
todas as despesas decorrentes tais como (custo com mã 
hospedagem), isentando a Prefeitura Municipal de . 
despesa adicional.

5.3 - PRAZO DE EXECljçÃO:
5.3.1 O prazo de execução idos serviços deste objeto se 
contrato pelo período de 12 (doze) meses, prorrogávei; 
105,106 e 107 da Lei 14.1B3/2021, de Io de abril de 20:

tes e instaurar procedimentos 
jal e esparsa, com vistas ao

ição Pública perseguirá um 
pos princípios de eficiência e

o Município de Jaguaretama veppa a  obter melhores resultados,
Ões técnicas que permitam a 
ío tributária, identificar as 

a efetividade contributiva, 
íxecução dos atos de análise 

assessorar em questões de 
hpetência municipal, além de

nUcipio, evitando renúncia de, 
>s objetivos estabelecidos pela

6 - DO LOCAL DE EXE
6.1 A prestação dos serviçb 
Contratada em suas depeníl 
acordo com a necessidade, 
condições imprescindíveis

ÇUÇÃO DOS SERVIÇOS.
s descritos neste Termo de 
ências e nas dependências 

interesse e conveniência da 
e específicas da execução do

7 - DESCRIÇÃO DA 
SERVIÇO: A Secretaria 
contratar serviços de assess- 
e identificar as oportuni 
contributiva, visando tom; 
tributários, pareceres e no

SfOJjUÇAO COMO UM 
de Finanças e Administi 

oria tributaria para orientar 
es fiscais, diagnosticar de 
mais eficiente a arrecadaçe 
técnicas, elaborar Diagnósfjijb,

dad
ar

jicpmpanhamento, nas instalações

Esoria, somente profissionais 
jsponsáveis, avocando para si

Íibra, transporte, alimentação e 
ARETAMA/CE de qualquer

partir da data da assinatura do 
até 10 anos, conforme artigos

f< “ência se dará diretamente pela 
Ijntratante ou em outro local, de 

tante, com vistas a assegurar as 
iços.

'tlS

E ESPECIFICAÇÃO DO
de Jaguaretama-CE necessita 
ionar os profissionais do setor 

ií&cias e aumentar a efetividade 
o íentar na elaboração de estudos 

itualizaçâo, acompanhamento e
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manutenção da legislação 
Assessoria Tributária que nií

É público e notório que o m 
sua arrecadação, evitando 
contratação de Assessoria T 
por meio desta, será possível 
de Diagnóstico, na criação 
processuais dependendo 
levantados através dos diagn

Iributária, confirmando assin 
io poderá ser deixada em um

unicípio de JAGUARETAMf 
renúncia de receitas, nesse 
ributária, que, por si só, já  é b;

instruir e orientar os agentejj 
das rotinas, realização dos e s |p  
2 penas de espaço apropria 

ósticos que darão suporte páfi

8 - DA SEGURANÇA E E O SIGILO:
8.1 A Contratada será resp onsável pela segurança, guí 
dados, programas e proced imentos físicos de armazém 
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, 
vigente;
8.2 Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dac 
qualquer natureza a que ve nham tomar conhecimento, 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorrei

scessidade de Contratação de 
ido plano.

hecessita tomar mais eficiente 
, se insere a necessidade de 
ente a solução completa, pois 

icos envolvidos na elaboração 
oft, proposituras e nas instruções 

érramentas digitais e dados 
çi nsecução dos serviços e tela.

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA
9.1 o valor estimado global 
memórias de cálculos e va 
compras, cuja documentação 
integrante do presente Termó

CONTRÀTAÇA
é de 42.000,00 (quarenta e d
lores obtidos mediante pesquj 

está anexada aos autos no E; 
de Referência.

10 - PAGAMENTO 
10.1. PREÇO
10.1.1.0  valor total da con
10.1.2. No valor acima e 
decorrentes da execução 
trabalhistas, previdenciários 
seguro e outros necessários
10.1.3.0 valor acima é m 
contratado dependerão dos

10.2. FORMA DE PAGAMENTO

anutenção e integridade dos 
e transporte das informações 

onform idade com a legislação
f
tformações ou documentos de 
ndendo administrativa, civil e 

(ullescuidada utilização.

, tn | reais), conforme as respectivas 
jd; preços realizada pelo setor de 

Técnico Preliminar (ETP), parte

itratação é de 42.000,00 (QU 
stâo incluídas todas as des 
io  objeto, inclusive tributcj!

fiscais e comerciais inci 
ao cumprimento integral doj 
eramente estimativo, de fu 
quantitativos de serviços ef<

10.2.1.0  pagamento será realizado através de ordem b
e conta corrente indicados

(TA E DOIS MIL REAIS), 
ordinárias diretas e indiretas 

lê/#* impostos, encargos sociais, 
taxa de administração, frete, 
da contratação, 
e os pagamentos devidos ao 

ente prestados.

iDelo contratado.
10.2.2. Será considerada djata do pagamento o dia em 
bancária para pagamento.
10.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagameifj|i
n° 14.133, de Io de abril de 2021, como meio preferi
ausência de regulamentaçâià municipal sobre a matéria, 
de tal sistemática pelas instituições financeiras lef 
município.

10.3. PRAZO DE PAGÁMENTO

í! para crédito em banco, agência

sonstar como emitida a ordem

evisto no artigo 75 , § 4 o, da L ei 
para pagamento, haja vista a 

ii ausência de operacionalização 
ite estabelecidas na sede do
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10.3.1.0  Pagamento será realizado em até 10 (dez dias 
liquidação da despesa e consequente assinatura da or 
competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60 de 01 dj
10.3.2. Forma de pagamento:
10.3.2.1 O pagamento sèrá Realizado por meio de orde 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.3.2.1.1 Será consideràd^ data do pagamento o dia eir 
bancária para pagamento.
10.3.2.1.2 O pagamento Reverá observar a ordem cronol$ 
estabelecidas no artigo l4 l daLein0 14.133, de Io de 
Municipal n° 60, de 01 dè Npvembro de 2023.
10.3.3. Quando do pagaimonto, será efetuada a retenç; 
aplicável.
10.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagam 
legislação vigente. í
10.3.4 O contratado regularmente optante pelo Sim]
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenç: 
contribuições abrangidos pár aquele regime. No entanto 
apresentação de comprovação, por meio de documento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complem

10.4. CRITÉRIOS DÉ MEDIÇÃO E DE PAGAM 
Recebimento í ! ;! ■

10.4.1 O objeto contratadc será recebido de forma pro i ór a ou definitiva, nos termos do 
artigo 140 da Lei n° 14.13 3, de Io de abril de 2021 e d< decreto Municipal n° 60, de 01 de 
Novembro de 2023.
10.4.1.1 Os prazos para; a realização dos recebimentos 
serviços contratados, bem como as condições específi ; 
objeto, deverão ser definidos no termo de referêncií 
recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo
10.4.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente] 
juntamente com a nota Ifisjíal ou instrumento de cobra 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para <

s para pagamento, a contar da 
ile pagamento pela autoridade 
»membro de 2023.

ba icária, para crédito em banco,

constar como emitida a ordem

de exigibilidade, e subdividida 
2021 e no artigo 115 do Decreto

tributária prevista na legislação

r̂ic o na planilha, quando houver, 
>, jós percentuais estabelecidos na

Nacional, nos termos da Lei 
| jutária quanto aos impostos e 

pa gamento ficará condicionado à 
cii .l, de que faz jus ao tratamento

sório e definitivo dos bens ou 
de execução e recebimento do 

iérdo que o início do prazo de 
ru -ebimento provisório, 
c ima sumária, no ato da entrega, 
< i juivalente, pelo(a) responsável 

fc fde posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no T i ru*
conforme artigo 112 e 113 jdo Decreto Municipal n° 60, 
10.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pe 
fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o 
das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá s 
para recebimento definitivo* juntando documentos com] 
10.4.2 Os serviços podeijãojlier rejeitados, no todo ou em
provisório, quando em desajcordo com as especificaçõe: ! bii ítantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo|se|ri substituídos no prazo de 2 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

de Referência e na proposta,
01 de Novembro de 2023. 
fiscal de contrato ou equipe de 
is|ro, a análise e a conclusão acerca 

aminhado ao gestor do contrato 
órios, quando for o caso; 
inclusive antes do recebimento

i i ite e quatro) horas, a contar da 
iplicação das penalidades.

V iA ^
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10.4.3 O recebimento 
recebimento da nota fiscí i 
a verificação da qualidadp
10.4.4 O prazo para re 
forma justificada, por igubl 
do atendimento das exigí;
10.4.5 No caso de contrc 
quantidade, deverá ser 
2021, comunicando-se l  
incontroversa da execução
10.4.6 O prazo para a so 
de saneamento da nota 
Administração durante a 
fins do recebimento defini
10.4.7 O recebimento p 
solidez e pela segurançí 
execução do contrato.

Cl AL DO ESPI RI TI S MO

Ae Finanças e Admiri

an
ítí

Liquidação 
10.4.8 Recebida a Nota 
(dez) dias úteis para fins dq 
nos termos do artigo 7o, $3 
10.4.8.1 O prazo de que

itivo ocorrerá no prazo de 
òu instrumento de cobrança 
dos serviços e consequente ai 

mento definitivo poderá se 
,1 beríodo, quando houver neces 

dc ias contratuais, 
vérsia sobre a execução do obj 
s írvado o teor do artigo 143 
etnpresa para emissão de Nc 
do objeto, para efeito de liq 

uç$o, pelo contratado, de inco 
cal ou de instrumento dè co 
álise prévia à liquidação de 
vo.

'ovisório ou definitivo não ex 
dos bens nem a responsabili

tttação

jjinco) dias úteis, a contar do 
ente pela Administração, após 

Mo mediante termo detalhado.
; ípcionalmente prorrogado, de 
ç de diligências para a aferição

, tíuanto à dimensão, qualidade e 
\ní n° 14.133, de Io de abril de 

cal no que pertine à parcela 
e pagamento.

cias na execução do objeto ou 
equivalente, verificadas pela 

;a, não será computado para os

a responsabilidade civil pela 
ètico-profissional pela perfeita

isçal ou documento de cobram 
liquidação, na forma desta 
' da Instrução Normativa SE< 
trata o item anterior será

possibilidade de prorrog içio, no caso de contratações d| 
não ultrapassem o limite d1 ! que trata o inciso II do artij 
de 2021.
10.4.9 Para fins de liqjiidação, o setor competente

ou circunstância que im 
contratado providencie as
da regularização da situaçí o, sem ônus ao contratante.
10.4.11 A nota fiscal ou 
acompanhado da comproh 
line ao SICAF ou, na imp 
sítios eletrônicos oficiai^ 
75 da Lei n° 14.133, de 1
10.4.12 A Administração 
a) verificar a manutenção

instrumento de cobrança 
essenciais do documento,
10.4.9.1 O prazo de valid
10.4.9.2 A data da emissão 
10.4.9.3. Os dados do cob
10.4.9.4.0 período respect
10.4.9.5.0  valor a pagar;;
10.4.9.6 Eventual destaque 
10.4.10 Havendo erro na el] tesentação da nota fiscal ou

jcça a liquidação da despe: 
medidas saneadoras, rein ici;

quivalente apresentado e; 
is como:

to e do órgão contratante, 
yo de execução do contrato.

do valor de retenções tribut

ivalente, correrá o prazo de 10 
prorrogáveis por igual período, 

|4E  n° 77/2022.
j# d o  à metade, mantendo-se a 

tes de despesas cujos valores 
Lei n° 14.133, de Io de abril

IUi verificar se a nota fiscal ou 
os elementos necessários e

instrumento de cobrança equ 
ação da regularidade fiscal, 
ssibilidade de acesso ao refi 

o i  à documentação mencion;
<íe abril de 2021.

< leverá realizar consulta ao S l||p |f  jpara 
: as condições de habilitação

çabíveis.
ento de cobrança equivalente, 
ficará sobrestada até que o 

Ae o prazo após a comprovação

í iite deverá ser obrigatoriamente 
atada por meio de consulta on- 
Sistema, mediante consulta aos 
artigo 68 da inciso II do artigo

£ idas no edital;
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b) identificar possível ra^âq 
entidade, proibição de cj>h 
indiretas (Instrução Norma
10.4.13 Constatando-se, [jju 
providenciada sua notifícaç 
regularize sua situação du 
prorrogado uma vez, por ig |
10.4.14 Não havendo re 
contratante deverá comunic 
quanto à inadimplência do 
efetuado, para que sejam 
recebimento de seus créditdjs
10.4.15 Persistindo a irreg 
rescisão contratual nos au 
contratado a ampla defesa.
10.4.16 Havendo a efetiva 
até que se decida pela resc 
junto ao SICAF.

que impeça a participação 
ratar com o Poder Público, 

a n° 3, de 26 de abril de 20 
ao SICAF, a situação d 

ão, por escrito, para que, 
no mesmo prazo, apresem 
tl período, a critério do com 
larização ou sendo a de 
aos órgãos responsáveis p 

contratado, bem como qu; 
acionados os meios pertin

ti Ví
ito

Etr

;j (aridade, o contratante dev< 
los do processo administrai

qxecução do objeto, os pagam] 
isão do contrato, caso o co

11 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
11.1 A Contratada deveijé 
convocatório, seus anexos 
despesas decorrentes da bo* 
serviço deverá obedecer, nq 
Decreto Municipal n° 60,
demonstradas em minuta p|révia, e os serviços a serem 
as especificações a seguir:

i1
a) Trata-se de Contratação dss 
de Processo Administrativq 
documentos e processos,

empresa especializada para 
Eletrônico, que contemple 

fbstão e acompanhamentos

para elaboração dos estudo;;

cumprir todas as obri; 
e sua proposta, assumindi 

e perfeita execução do objet 
que couber, ao disposto na 

le  01 de Novembro de 20

objetivando atender às den andas, no âmbito do Govei 
CONTRATADA deverá preencher todos os requisitos de| 
previstos na Lei n° 14.133/2 121, e atender o disposto no ii 
Federal, assim como demais exigências estabelecidas no

11.5 - SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontrate 
do objeto da contratação.

11.6-GARANTIA DA
dos artigos 96 e seguintes

elaboração dos estudos técriicos preliminares com a 
realização de Eletrônicas clom e sem disputa, e ge 
automatizados, incluindo à nplantação, treinamento, as; 
manutenção preventiva, ada rtativa, corretiva e evolutiva, 
modalidade software especializado para gestão e acompanl

técnicos preliminares com

lTAÇÃO: não haver; 
Lei n° 14.133. de 2021. pí

Ifc:

&È3ÊSm.

à açao

licitação, no âmbito do órgão ou 
como ocorrências, impeditivas

gularidade do contratado, será 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a defesa. O prazo poderá ser 

ante.
considerada improcedente, o 

idealização da regularidade fiscal 
existência de pagamento a ser 
e necessários para garantir o

su,

adotar as medidas necessárias à 
correspondente, assegurada ao

o i serão realizados normalmente, 
te do não regularize sua situação

s constantes no instrumento 
íxclusivamente seus riscos e as 

emais, a contratação do referido 
14.133, de Io de abril de 2021, 

a |  cláusulas contratuais a serem 
st idos deverá atender no mínimo

lantação de Solução Tecnológica 
gostão integrada de informações, 

ntratos, plataforma web para 
ão de inteligência artificial e 
de processos administrativos 

cia técnica presencial e remota, 
eio de licença de uso mensal na 
itos de contratos, plataforma web 
ização de inteligência artificial, 
unicipal de Jaguaretama-CE, A 
ilaridade jurídica, fiscal e técnica 

II do art. 7o da Constituição 
de Referência

ompleta ou da parcela principal

ij ;ência da garantia da contratação 
r izões constantes do ETP.

www.jaguaretama.ce.gov.br
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11.7- POSSÍVEIS IMPA<
vislumbra impactos

OS AMBIENTAIS E T
decorrentes da contratação.

12 - ADEQUAÇÃO ORjÇ
12.1 As despesas decorrent 
consignados na Lei Orçaih
12.2 A contratação será ajte 
a) SECRETARIA DE FftN 
0303 04 122 0003 2.0Í7 
ADMINIST. DA SEC. DE |/ 
3.3.90.39.00 -  Outros íjlèi 
Técnicos Profissionais, j
12.3 A (as) dotação (Ões)j.p 
após aprovação da Lei (pin 
mediante apostilamento.j

! ativa (as) aos exercícios fi 
d amentária respectiva e libe

ENTÁRIA:
da presente contratação co 

ítária vigente; 
ida pela seguinte dotação: 

ÇAS E ADMINISTRA 
i MANUTENÇÃO E GE 
|)MINISTRAÇÃO E FIN AN 
iiços de Terceiros -  Pess

AMENTOS: Em regra, não se

tííIAMENTO DOS SERVIÇOS
f !
i^ifdica 3.3.90.39.05 -  Serviços

tros subsequentes será indicada 
dos créditos correspondentes,

ução

jà conta de recursos específicos

lit

www.jaguaretama.ce.gov.br
Rua Tristão Gonçalves, 185 / 3 agua reta ma-CE

i t —i . m o í  - x c íc - r tn s :  /  rK iD l-  n i  ^A"? R 2 S /0 0 0 1 - 0 5

http://www.jaguaretama.ce.gov.br


A FORÇA OO NOVO COM O POVOJ

¥ J AGUÀRETA
A C A P I T A L  N A t'IO N A I. DO ES P I RI T 1S MOÏ

Secretaria ãe Finanças e Admii

%  T  PREFEITURA DE

ANEXO II -  DOCUMENTAÇÃO DA EMP1

HABILITAÇÃO JURÍDK
I

I) NO CASO DE EMPR^S.
Mercantis, a cargo da Ji

II) NO CASO DE SOj 
RESPONSABILIDADE |u  
em vigor, devidamente rjsgí] 
documento comprobatóno

O  INDIVIDUAL: inseri^ 
lomercial da respectiva sedi|

4

DADE EMPRESÁRIA 
TADA - EIRELI: ato coi 
do na Junta Comercial 

seus administradores;

III) NO CASO DE SOClEEjADE SIMPLES: Ato consti 
vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil 
Equivalente, do domicíljo :*de do licitante, acompan 
comprovação de eleição jJeljieus administradores atuais

IV) NO CASO DE EMPRESA OU SOC! 
FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização 
atos constitutivos das en ipresas licitantes deverão 
documentos aditivos e j imodificativos do seu 
preferencialmente, pela ijesjjpctiva consolidação;

V) NO CASO DE SOCIEÕ,
em vigor, devidamente registrados pela Junta Comer 
acompanhado de cópia de iqentidade, CPF e comprovaç^||j|e 
atuais.

E POR AÇÕES: Ato coJ|pj$ivo, estatuto ou contrato social
fo  domicílio sede do licitante, 
éleição de seus administradores

VI) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado

Riíuto social em vigor, com a ata 
Unta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessojas jíurídicas da respectiva sedei 4  como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei n° 5.764,jfle 1971.

VII) Em se tratando de íífl "ROEMPREENDENDOR 
Condição de Microempiiee dedor Individual -  CCEME 
à verificação da autenticpí íe no sítio www.portaldoe

VIII) CÓPIA DE DOCÜM ÍNTO OFICIAL COM FOT
do titular da empresa ou| oi Ro documento oficial de idí 
da lei. í

açao

A SER CONTRATADA

no Registro Público de Empresas

EMPRESA INDIVIDUAL DE 
jivo, estatuto ou contrato social 

ectiva sede, acompanhado de

'<i, estatuto ou contrato social em 
Pessoas Jurídicas, ou Órgão 
fe cópia de identidade, CPF e

ÁD E ESTRANGEIRA EM 
ido pelo órgão competente; os 

acompanhados dos demais 
podendo ser substituídos,

IX) CÓPIA DE DOCUffîR 
do Titular da Empresa, du

REGULARIDADE FI$C

I) Prova de inscrição nojCíi dastro Nacional de Pessoas cas (CNPJ);

II) Prova de inscrição nó cu 
ao domicílio ou sede do li 
objeto contratual;

ÏTO OFICIAL COM FOT( 
ssidente da Cooperativa,

I  /IDUAL -  MEI: Certificado da 
|u  a aceitação ficará condicionada 
ejidendor.gov.br.

PF, de Sócio Administrador ou 
ação com foto válido na forma

j<j:PF, de Sócio-Administrador ou 
i jne o caso;

dastro de contribuintes munj 
« liante, pertinente ao seu rs

ou estadual, se houver, relativo 
atividade e compatível com o

www.jaguaretamaxe.gov.br
Rua Tristão Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE
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III) Prova de regularidade p^ra com a Fazenda Federal,? 
ou sede do licitante.

IV) A comprovação de regu
Certidão de regularidade; d ü;| Débitos relativos a Crédi
Ativa da União (CND), etjirç 
RFB/PGFN

ião (CND), ejhi 
n° 1.751, d e t

V) A comprovação de rejgu 
de Certidão

VI) A comprovação de 
de Certidão Consolidada |N(

VIII). Prova de situação te. 
de Débitos Trabalhistas 4  Cl

ARETAláA
le Finanças e Admn

aridade para com a Fazenda * eral deverá ser feita através da

das pela Receita Federal do 
d i outubro de 2014;

àridade para com a Fazem 
;ativa de Débitos inscritos

àridade para com a Fazendí 
gativa de Débitos inscritos

ÍvÍVí?.' '

:çao

iual e Municipal do domicílio

VII). Prova de situação régi lar perante o Fundo de Garai 
através de Certificado de R gularidade de Situação -  C

liar perante a Justiça do Tra 
ÍDT, conforme Lei 12.440/1

te em papel timbrado e 
ififoibição prevista no inciso

IX -  Declaração da Licil 
informando que cumpre a 
Federal. -  ou seja, de que iã o  utiliza trabalho de me 
noturnas, perigosas ou ir sjalubres, e de trabalho de 
condição de aprendiz, em papel da própria empresa, 
identificador do CNPJ/NJF la firma proponente, assina 
e que seja possível. Idenjifijfàr quem assinou.

QUALIFICAÇÃO TI tcpíICO - PROFISSIONAL ■  : ICNICO - OPERACIONAL

I - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível c<
Termo de Referência, €Xp
questão, comprovando 
semelhante, bem como jjtro 
for o caso. Somente s srí 
expedidora e cóm identi: lc 
e assinado por pessoa fííiicL

a) No atestado de 
execução ou entrega fo 
deste edital, conforme o

b) Poderá, facultativanu 
comprovação ao que dis p 
ao qual o atestado faz vinc

ibutários Federais e à Dívida 
si na forma da Portaria Conjunta

dual deverá ser feita através 
Ida Ativa Estadual;

ijnicipal deverá ser feita através 
ida Ativa Municipal.

or Tempo de Serviço -  FGTS,

pl, através da Certidão Negativa 
Í1

liado pelo representante legal, 
P  do artigo 7° da Constituição

dezoito anos em atividades
de quatorze anos, salvo na 

Iittendo o carimbo ou impresso 
] pr pessoa legalmente habilitada

sdido por entidade pública
qqpj1 forneceu, satisfatoriamei 

a de atendimento de requisi 
considerados válidos os 

do nome completo do 
identificada pelo nome e c;

ça

informações sujeitas à con iírência pelo Pregoeiro ou q

vir acompanhado junto ao 
o item I “a”, instrumento 

Úlação.

nt ï
d ;S

II - Os atestos de capaci<| 
do fornecedor.

a< is técn ica  poderão ser apresei

capácidáde técnica deverá estar dj 
mml balizadas, sendo estes co

! f > ,

ade Técnica de fornecimento 
bjeto desta licitação, conforme 
'vado, usuária do serviço em 
objeto deste edital ou outro 
vistos em lei especial, quando 
os com timbre da entidade 

e. O atestado deverá ser datado 
àercido na entidade, estando às 

i site indicar.

expressamente os itens cuja 
4his com o Termo de Referência

lo de capacidade técnica para 
fiscal e/ou contrato respectiva

em  nom e da m atriz ou da filia l
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III - O fornecedor disp 
legitimidade dos atestadò 
contrato que deu suportí 
executado o objeto con

QUALIFICAÇÃO ECO

s,

I - Certidão negativa de 
distribuidor da sede da ||e: 
caput, inciso II;
II - Balanço patrimên 
demonstrações contabe
a) A documentação exi >i 
empresas constituídas há
b) No caso de empresa 
de balanço patrimonial 
devidamente registrados 
assinado pelo sócio-gei 
devidamente registrado i jo
c) É admissível o balanç) i

m

DECLARAÇÕES

I) Comprovante de opçãt j 
emitida por um período jle 
em norma infralegal, ficfn 
Declaração de responsai 
os requisitos legais para 
condições do Estatuto N 
pela Lei Complementar 
3o, podendo ser utilizade

DE

ON AL DÖ ESPI RI TI SMO I

Finanças e Admh

iíizará todas as informaç 
sentando, quando solic 

ontratação, endereço atua| 
ó, dentre outros documento

Ú lC O  - FINANCEIRO

ência, recuperação judie 
á  jurídica -  Lei n° 14.133

I, demonstração de r  
s 02 (dois) últimos exercíj 
ácima estará restrita ao 
os de dois anos
itituída no exercício soeis 
abertura referentes ao pe 
autenticados na Junta Ç< 
ou diretor e pelo contadoj 
n se lho Regional de Conta] 

itermediário, se decorrer de

ir

II) Declaração da Lic 
informando que cumpre 
trabalho de menor de 
trabalho de menor de qi

III) Não possui, em sua jç 
forçado, observando o (jis 
Constituição Federal;
IV) Inexiste quaisque: 
declarada inidônea por 
impedida de licitar, 
JAGUARETAMA ou qfia 
da Lei 14.133/2021);
V ) N ão  possu i funciofti

o Simples obtido através do | 
,té 90 (noventa) dias, salvo 
a licitante responsável por 
e do licitante para fins legíj 

ificaçâo como microempre 
1 da Microempresa e da 

3, de 14 de dezembro de 2( 
elo próprio;

em papel timbrado e 
toibição prevista no artigo 
ito anos em atividades not 

anos, salvo na condição

fek produtiva, empregados j
>sto nos incisos III e IV d<

jtps impeditivos de sua 
i do Poder Público Municij 
tratar ou transacionar c 

i qper de seus órgãos descen

público  no quadro societ

i scessárias à comprovação da 
pela Administração, cópia do 
pntratante e local em que foi

içao

i extrajudicial, expedida pelo 
Io de abril de 2021, artigo 69,

o de exercício e demais 
^ciais;
exercício social, no caso de

nte, admite-se a apresentação 
de existência da sociedade, 
1 do domicílio da Licitante, 

jutro profissional equivalente,
le.

contrato/estatuto social.

Secretaria da Receita Federal, 
ão de prazo diverso em lei ou 
a respectiva comprovação OU 

b as penas da lei, que cumprem 
empresa de pequeno porte nas 
sa de Pequeno Porte, instituído 
m especial quanto ao seu artigo

ido pelo representante legal, 
F -  ou seja, de que não utiliza 
perigosas ou insalubres, e de 

(tténdiz.

tando trabalho degradante ou 
[° e no inciso III do art. 5o da

e que a mesma não foi 
u que esteja temporariamente 

Administração Pública de 
os (inciso III e IV do art. 156

i em presa;

www.jaguaretama.ce.gov.br
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PREFEITO
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SecretarU

ANEXCt 

A PREFEITURA MUN

Ao setor de

Razão Social:
CNPJ n°:
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(aí j),

Apresentamos a V. Sas., 
SEFIN, com o PREÇO

DE

OBJETO:

ITEM DESCRIÇí |iG

ON AL DO ES P I R I TI S MO |

Finanças e Admií

MINUTA DE PROPOÍ 

AL DE JAGUARETAI

proposta para o objeto da 
AL de R$............(........).

] ) 0  ITEM

SERVIÇOS D 2 
TRIBUTARIA ] AR 
E DIREC ÍO 
PROFISSIONA3 
COM O 
ANALISAR 
VIGENTE, IDE 
OPORTUNIDA Í)EJ$ 
ACONSELHAS 
MELHORES 
COMPLIANCE 
VISANDO A  
CORRETA DE MCt 
DE TRIBUTOS

ASSESSORIA 
\  ORIENTAR 
A R  OS 
DO SETOR 

METIVO DE 
LEGISLAÇÃO 

IFICAR AS 
FISCAIS E 

EQUIPE AS 
TICAR DE 

FISCAL, 
RMA MAIS 
OLHIMENTO

UND DE 
MEDIDA

Mês

Prazo de Entrega: Con 

A proposta terá validai |t 

xxxxxxx/XX, XX de X

Responsável Legal

Termo de Referência. 

’ 60 (sessenta) dias.

XXÈHXXXXXX de 2024.

\çao

E PREÇOS

isa de Licitação n°. 003/2024-

ANT
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

m )

12

ALOR TOTAL R$

www.jaguaretama.ce.gov.br
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TERMO DE CONTRA" X)

A PREFEITURA DOÍ A
07.442.825/0001-05, com 
JAGUARETAMA/CE, Jçs 
nomeado(a) pela Portario r 
CONTRATANTE, e o(;
............................ . sedia<o{^
designado CONTRAT4 D 0  
função no contratado), a  in 
nos autos, tendo em vistf 
às disposições da Lei n 
01 de Novembro de 202p, 
Dispensa de Licitação n

CONTRATO AD 
QUE FAZEM E 
INTERMÉDIO DC]

UNICIPIO DE JAGU
sede à Rua Tristão 
ato representado(a) pe!o(;

de de
insc

na
neste ato representada 

forme atos constitutivos da ei 
j|ue consta no Processo n° , 
133, de Io de abril de 2021 

Resolvem celebrar o present 
, mediante as cláus

1. CLÁUSULA PRIME 
1 .1 0  objeto do presente in 
PARA ORIENTAR e | 
OBJETIVO DE AN 
OPORTUNIDADES 
PRATICAR DE CO 
DE RECOLHIMENT 
Referência.
1.1.1. Objeto da contratadl

-O B JE T O  
mento é a SERVIÇOS 

ECIONAR OS PROFIÍ 
l  A LEGISLAÇÃO 
S E ACONSELIL 

J^VCE FISCAL, VISAN] 
TRIBUTOS, nas conc

X

ITEM DESCRIÇÃ Ú ] O  ITEM UNDDE
MEDIDA

SERVIÇOS 
TRIBUTARIA PARA 
DIRECIONAR O # !  
DO SETOR COM 
ANALISAR A 
VIGENTE, ID ÉN f 
OPORTUNIDADP  
ACONSELHAR 
MELHORES 
COMFLIANCE F 
A FORMA MAflk 
RECOLHIMENTO!®

SES SORIA 
NTAR E 

ftílSSIONAIS  
JETIVO DE 
GISLAÇÃO 
ICAR AS 

FISCAIS E 
BQUIPE AS 

CAR DE 
VISANDO 

RRETA d e  
BUTOS

Mês

CAPITAL NjlC^ONAL DO ESPI RI TI SMO

Secretaria i !è Finanças e AdminUÊkcão

A VI XO IV -M IN U T A  DO C<

TRATIVO N °___ 7....,
I O  MUNICÍPIO, POR

E A  EMPRESA

M A, inscrito no CNPJ N° 
çalves, n° 185, Centro,
...................(cargo e nome),
20..., doravante denominado 

no CNPJ/MF sob o n° 
doravante 
(nome e

OU procuração apresentada
................e em observância

Decretos Municipais n° 60 de 
o de Contrato, decorrente da 

condições a seguir enunciadas.

SESSORIA TRIBUTARIA 
AIS DO SETOR COM O 
NTE, IDENTIFICAR AS 
QUIPE AS MELHORES 

FORMA MAIS CORRETA 
estabelecidas no Termo de

VALOR
UNIT.

/ALOR TOTAL R$

VALOR
TOTAL

(RS)
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Rua Tristão Gonçalves, 185 / Daguaretama-CE

Itrel.: (88) 3576-1305 / CNP3:07.442.825/0001-05

http://www.jaguaretama.ce.gov.br


I ni

A FORÇA DO NOVO COM O  POVOS

CAPITAL N

Secretarià

DE

b H A l  DO ESPI RI TI SMO

Finanças e Admin

] .2. São anexos a este in^fumento e vinculam esta 
transcrição:

1.2.1. O Termo de Refefêijf^ja
1.2.2. O Edital de Liei 

Dispensa Eletrôn
1.2.3. A Proposta do C
1.2.4. Eventuais anexos

2. CLÁUSULA SEGUNDjA
2.1. O prazo de vigSni 
 , na foiW
2.2. A prorrogação d 
competente, de que as cq 
permitida a negociação ç >m

3. CLAUSULA TE1 
CONTRATUAIS
3.1. O regime de ex 
condições de conclusão, 
Referência, anexo a esteí

que embasou a contrataç 
a Autorização de Contratai 

o existentes; 
do; e
locumentos supracitados.

VIGÊNCIA E P R O
da contratação é de 

>s 105,106 e 107 da Lei 1 
trata este item é condi 
;s e os preços permanecei 

contratado.

4. CLÁUSULA QUA| :T
4.1 .é vedada a subcontra tad

5. CLÁUSULA Q U IN I^
5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da í oi
5.1.2. No valor acima e 
decorrentes da execuçã) 
trabalhistas, previdenciá fd 
seguro e outros necessárjo
5.1.3. O valor acima 
contratado dependerão dJbsjj

5.2.FORM ADEPAGA
5.2.1. O pagamento sen í ri 
e conta corrente indicadj >s
5.2.2. Será consideradí < 
bancária para pagamento i.
5.2.3. Justificamos a ní o 
n° 14.133, de Io de a r  " 
ausência de regulamenl 
de tal sistemática pel|s 
município.

ÉIRA -  MODELOS

contratual, o modelo di 
jga, observação e recebime

LtO.

SUBCONTRATAÇÃO
completa ou da parcela pi

PAGAMENTO

fcação é de R$..........(......)
| incluídas todas as des 
objeto, inclusive tributo 
fiscais e comerciais inci 
cumprimento integral do 

tente estimativo, de foi 
ititativos de serviços efe

:o
lizado através de ordem b 
lo contratado, 

do pagamento o dia em

qjção do Cartão de Pagame 
2021, como meio prefe 

municipal sobre a matéria, 
stituições financeiras le

5.3.PRAZO DE PAG^ Ml }UTO

çao

ação, independentemente de 

reta e/ou o Aviso de

fÇÃO
L...................  contados do(a)

>021.

ao ateste, pela autoridade 
itajosos para a Administração,

ifXECUÇÃO E GESTÃO

|ão, assim como os prazos e 
ífinitivo constam no Termo de

il do objeto da contratação.

ordinárias diretas e indiretas 
impostos, encargos sociais, 

taxa de administração, frete, 
da contratação, 
e os pagamentos devidos ao 
te prestados.

lipara crédito em banco, agência 

ionstar como emitida a ordem
i

evisto no artigo 75, § 4o, da Lei 
para pagamento, haja vista a 

I ausência de operacionalização 
àte estabelecidas na sede do
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5.3.1. O Pagamento sera rí alizado em até 10 (dez dias
liquidação da despesa q 
competente, conforme Alti 
5.3.2. Forma de pagarrn :ni

5.3.2.1 O pagamento se 
agência e conta corrente Inc

5.3.2.1.1 Será considerada; 
bancária para pagamento

5.3.2.1.2 O pagamento (Jüvi| lá 
estabelecidas no artigo 1411 a

Finanças e Adminmmçâo

copsequente assinatura da on 
( 17 do Decreto 60 de 01

alizado por meio de orde 
cndos pelo contratado.
'? j
alado pagamento o dia em

observar a ordem cronok 
Lei n° 14.133, de Io de atol

Municipal n° 60, de 01 4 s IH èvembro de 2023.

5.3.3. Quando do paganeitp, será efetuada a retenç^ 
aplicável.

5.3.3.1 Independentemábtd |ló 
serão retidos na fonte, q íatj do 
legislação vigente.

5.3.4 O contratado rejulirm  
Complementar n° 123, | leil |C( 
contribuições abrangido) p< r 
apresentação de compro raç jjá 
tributário favorecido pre n

5.4. CRITÉRIOS DE

Recebimento

5.4.1 O objeto contra 
artigo 140 da Lei n° 14 
Novembro de 2023.

percentual de tributo in| 
da realização do pagamí

ente optante pelo Sim] 
6, não sofrerá a retençi 

iquele regime. No entanto] 
, por meio de documento 
na referida Lei Complerm

IÇÃO E DE PAGAMENT

recebido de forma proí 
de Io de abril de 2021 e d<

5.4.1.1 Os prazos para á tfa  ização dos recebimentos 
serviços contratados, ben ■ ©no as condições específii 
objeto, deverão ser de)injjlos no termo de referêncx 
recebimento definitivo caril ir-se-á do término do prazo

5.4.1.2 Os serviços seria 
juntamente com a nota ft 
pelo acompanhamento < 
conformidade com as ijspèc
conforme artigo 112 e t

ebidos provisoriamente, d« 
ou instrumento de cobrai 

çdlização do contrato, para e) 
ficações constantes no Tí 

3 Ho Decreto Municipal n° 60,

pjí í5.4.1.3 O recebimentoi;
fiscalização, por meio d{ ré 
das ocorrências na execüçí 
para recebimento defini|i
5.4.2 Os bens poderão  ̂
provisório, quando em

ãi k c

í;
en

yisório será realizado pele 
rio detalhado contendo o 
contrato, o qual deverá i 

juntando docum entos com j

qeitados, no todo ou em 
rido com as especificações

para pagamento, a contar da 
pagamento pela autoridade 

embro de 2023.

ria, para crédito em banco,

íonstar como emitida a ordem

exigibilidade, e subdividida 
Í021 e no artigo 60 do Decreto

nitária prevista na legislação

na planilha, quando houver, 
; percentuais estabelecidos na

íacional, nos termos da Lei 
titária quanto aos impostos e 
[amento ficará condicionado à 

de que faz jus ao tratamento

ou definitiva, nos termos do 
:to Municipal n° 60, de 01 de

rio e definitivo dos bens ou 
execução e recebimento do 

o que o início do prazo de 
bimento provisório.

a sumária, no ato da entrega, 
uivalente, pelo(a) responsável 
de posterior verificação de sua 
de Referência e na proposta, 
de Novembro de 2023.

al de contrato ou equipe de 
, a análise e a conclusão acerca 

inhado ao gestor do contrato 
rios, quando for o caso;

Inclusive antes do recebimento 
tantes no Termo de Referência
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e na proposta, devendo 
notificação da contratad

5.4.3 O recebimento d 
recebimento da nota fisc 
a verificação da qualidai

5.4.4 O prazo para recebiái 
justificada, por igual per o 
atendimento das exigênci asj

5.4.5 No caso de controfé 
quantidade, deverá ser 
2021, comunicando-se 
incontroversa da execuç

bbsitituídos no prazo de 24 
èiia> custas, sem prejuízo da j

(vo ocorrerá no prazo de 
instrumento de cobrança eqj 
sírviços e consequente ac<

definitivo poderá ser excc 
quando houver necessidad| 

ioptratuais.

sobre a execução do obj< 
js^fvkio o teor do artigo 143 

presa para emissão de Nc 
i oljeto, para efeito de liquií

5.4.6 O prazo para a sol|< 
de saneamento da nota 
Administração durante a aijl fijse 
fins do recebimento defiriiti h

elo contratado, de incons| 
i de instrumento de col 
prévia à liquidação de

>rio ou definitivo não excj 
i bens nem a responsabilií

5.4.7 O recebimento 
solidez e pela segurançf 
execução do contrato. *

Liquidação

5.4.8 Recebida a Nota flsri |  nu documento de cobranç 
(dez) dias úteis para finspcj ic uidação, na forma desta sei 
nos termos do artigo 7o, j }3 j p; l Instrução Normativa SE
5.4.8.1 O prazo de qii; (pia o item anterior será 
possibilidade de prorrog iç 11 no caso de contratações d< 
não ultrapassem o limitei d : que trata o inciso II do artigi 
de 2021.
5.4.9 Para fins de liqiidjijSb, o setor competente dçj 
instrumento de cobran; a Squivalente apresentado exj 
essenciais do document:, 1! js como:
5.4.9.1 O prazo de valia id{
5.4.9.2 A data da emissí o
5.4.9.3 Os dados do con tnt ù

5.4.10 Havendo erro na
ou circunstância que iiq 
contratado providencie 
da regularização da sítiiáiç 
5.4.11 A nota fiscal ou 
acompanhado da compa o t

e do órgão contratante, 
ide execução do contrato.5.4.9.4. O período respe :ti|p

5.4.9.5. O valor a pagar; e
S.4.9.6 Eventual destaq. p j i> valor de retenções tributáríj

ipi i ssntação da nota fiscal ou il

line ao SICAF ou, na irif# üsibilidade de acesso ao refí

Ui liquidação da despesa, e 
ç ilidas saneadoras, reinici 

Isem ônus ao contratante, 
imento de cobrança equi^ 

:ão da regularidade fiscal,

; ção

e quatro) horas, a contar da 
ição das penalidades.

nco) dias úteis, a contar do 
ite pela Administração, após 
mediante termo detalhado.

lmente prorrogado, de forma 
jiligências para a aferição do

íto à dimensão, qualidade e 
n° 14.133, de Io de abril de 

çal no que pertine à parcela 
b pagamento.

na execução do objeto ou 
í equivalente, verificadas pela 

não será computado para os

a responsabilidade civil pela 
tico-profissional pela perfeita

[valente, correrá o prazo de 10 
orrogáveis por igual período, 

n° 77/2022.
o à metade, mantendo-se a 

ntes de despesas cujos valores 
á Lei n° 14.133, de Io de abril

{verificar se a nota fiscal ou 
I os elementos necessários e

iíveis.
ento de cobrança equivalente, 

sobrestada até que o 
o prazo após a comprovação

deverá ser obrigatoriamente 
da por meio de consulta on- 

Sistema, mediante consulta aos
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sítios eletrônicos oficiais bn 
75 da Lei n° 14.133, de tfjdk
5.4.12 A Administração ^
a) verificar a manutenção ’
b) identificar possível n 
entidade, proibição de co^b§i 
indiretas (Instrução No
5.4.13 Constatando-se, 
providenciada sua notifii 
regularize sua situação 
prorrogado uma vez, por; ij
5.4.14 Não havendo regi 
deverá comunicar aos ó: 
inadimplência do contratad 
para que sejam acionados 
seus créditos.
5.4.15 Persistindo a irrei 
rescisão contratual nos âu 
contratado a ampla defesa.
5.4.16 Havendo a efetiva! 
até que se decida pela 
junto ao SICAF.

6. CLÁUSULA SEXtik
6.1. Os preços iniciafofi 
contado da data do orçanie
6.2. Após o interregttj 
preços iniciais serão reajiisil 
exclusivamente para as ohri|
6.3. Nos reajustes subie 
a partir dos efeitos finance
6.4. No caso de atrasç o 
pagará ao Contratado a tn 
diferença correspondent! ti
6.5. Nas aferições 
obrigatoriamente, o(s) âép
6.6. Caso o(s) índice(!í) 
qualquer forma não posSE (  
que vier(em) a ser detertrii

ocumentação mencionada 
a|>ril de 2021.

realizar consulta ao SIC 
t|ondições de habilitação e 

e impeça a participação e 
com o Poder Público, 

n° 3, de 26 de abril de 201 
o SICAF, a situação de 
por escrito, para que, 

tib mesmo prazo, apresen 
período, a critério do con 
i ?ão ou sendo a defesa consj 
] esponsáveis pela fiscali 
>em como quanto à exisi 

meios pertinentes e necess

dade, o contratante devei 
do processo administrât}!

c lição do objeto, os pagame 
lo  do contrato, caso o coi

AJUSTE
contratados são fixos e 

estimado, em / /  (D!
um ano, e independent 
s, mediante a aplicação, 
ões iniciadas e concluída; 
tes ao primeiro, o inteire; 

do último reajuste, 
ão divulgação do(s) índice 

cia calculada pela últi 
Ogo seja(m) divulgado(s) 

ais, o(s) índice(s) utili 
|tjvo(s).

belecido(s) para reajust: 
mais ser utilizado(s), será' 
(s) pela legislação então

6.7. Na ausência de legal quanto ao índice
jeftto do preço do valor remí 
j áo por apostilamento.

|OBRIGAÇÕES DO <
ia tratante:

de todas as obrigações asj 

-azo e condições estabeleci

índice oficial, para reajust 
6.8. O reajuste será re;tl3

7. CLÁUSULA S É T liil
7 .1 . São obrigações dio
7.1.1. Exigir o cumpriír lc 
com o contrato e seus an<;
7.1.2. Receber o objetoj

:ao

igo 68 da inciso II do artigo

no edital;
;ão, no âmbito do órgão ou 

>mo ocorrências impeditivas

[laridade do contratado, será 
:o de 5 (cinco) dias úteis, 

defesa. O prazo poderá ser

improcedente, o contratante 
regularidade fiscal quanto à 
e pagamento a ser efetuado, 
ra garantir o recebimento de

i}ar as medidas necessárias à 
espondente, assegurada ao

erão realizados normalmente, 
não regularize sua situação

istáveis no prazo de um ano 
/AAAA).
le pedido do Contratado, os 
mtratante, do índice IPCA-E, 

|a  ocorrência da anualidade 
[Inimo de um ano será contado

reajustamento, o Contratante 
}ação conhecida, liquidando a 
lice(s) definitivo(s).

para reajuste será(ão),

íenha(m) a ser extinto(s) ou de 
rtado(s), em substituição, o(s) 

íor.
ituto, as partes elegerão novo 
ite, por meio de termo aditivo.

lTANTE

ls pelo Contratado, de acordo 

Termo de Referência;
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7.1.3. Notificar o Contratai \ 
no objeto fornecido, para c 
parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscal
Contratado; j
7.1.5. Efetuar o pagamçii 
objeto, no prazo, forma e
7.1.6. Aplicar ao Contrai 
Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão 
cabíveis quando do descum
7.1.8. Explicitamente em|t| 
à execução do present 
impertinentes, meramente 
ajuste.
7.1.8.1. Concluída a in 
dias para decidir, adm iti^
7.1.9. Notificar os emit^í 
apuração de descumprimen
7.1.10. Comunicar o O 
Contratante, no caso do 
abril de 2021.
7.2. A Administração 
Contratado com terceir 
qualquer dano causado a 
prepostos ou subordinado

8. CLÁUSULA O IT A M
8.1. O Contratado deir 
anexos, assumindo come 
perfeita execução do objeb
8.1.1. manter preposto;.) 
representá-lo na execuçâ|:j
8.1.1.1. A indicação cu 
órgão ou entidade, desde jqu 
o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às dete 
superior (artigo 137, II);
8.1.3. Alocar os emprej 
perfeito cumprimento 
ferramentas e utensílio! 
atender às recomendaçõç
8.1.4. Reparar, corrigir, r< 
parte, no prazo fixado piei 
d efeito s ou incorreções res
8.1.5. Responsabilizar-se

por escrito, sobre vícios, 
;ja por ele substituído, re]

a execução do contrato e i

lí) Contratado do valor c

tões estabelecidos no pre 
sanções motivadas pelá

representação judicial dc 
lento de obrigações pelo 
iisão sobre todas as soli 

dntrato, ressalvados o 
íelatórios ou de nenhum

do requerimento, a Admi 
rrogação motivada por i 

garantias quanto ao in 
cláusulas contratuais, 

do na hipótese de po 
93, §2°, da inciso II do

responderá por quaisqu| 
Ida que vinculados à exe 

is em decorrência de ato

pBRIGAÇÕES DO CO
I  nprir todas as obrigações 
i I iíivamente seus os riscos 

>âervando, ainda, as obrig; 
:)|pela Administração no 
i ositrato.
: íanutenção do preposto 
levidamente justificada, de1

ões regulares emitidas pt

necessários, com habilit 
íusulas deste contrato, for 

ándados, cuja quantidadj| 
?oa técnica e a legislação 
ver, reconstruir ou substit 
sjtal do contrato, os servij 
ntes da execução ou dos 

ÍÓs vícios e danos decorrent
por todo e qualquer diinii causado à Administração 
responsabilidade a fiscali c ção ou o acompanham«

s ou incorreções verificadas 
ou corrigido, no total ou em

jjjrimento das obrigações pelo

ndente ao fornecimento do 
ontrato;
scução total ou parcial do

para adoção das medidas 
o;

e reclamações relacionadas 
berimentos manifestamente 
sse para a boa execução do

ão terá o prazo de 30 (trinta) 
ríodo.
processo administrativo para

alteração do projeto pelo 
5 da Lei n° 14.133, de Io de

jinpromissos assumidos pelo 
do contrato, bem como por 
itratado, de seus empregados,

TADO
tés deste Contrato, em seus 

espesas decorrentes da boa e 
a seguir dispostas: 
da obra ou do serviço para

sa poderá ser recusada pelo 
a empresa designar outro para

al do contrato ou autoridade

conhecimento adequados, ao 
ja os materiais, equipamentos, 
lidade e tecnologia deverão 
ncia;
suas expensas, no total ou em 
s quais se verificarem vícios, 
is empregados; 

execução do objeto, bem como 
rceiros, não reduzindo essa 

lia execução contratual pelo
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Contratante, que ficará auto 
exigida no edital, o valor co
8.1.6. Não contratar, duram 
linha reta, colateral ou ppr 
Fiscal ou Gestor do contrato 
75 da Lei n° 14.133, de Io d
8.1.7. Quando não for po 
oficiais, a empresa contra 
contrato, até o dia trinta 
documentos: 1) prova diè 
relativa aos tributos federai 
regularidade perante a Faze 
Certidão de Regularidade dç 
CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se 
Convenção, Dissídio Coletif^ 
contrato, por todas as obrig 
previstas em legislação es 
Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fisc 
ocorrência anormal ou acid
8.1.10. Prestar todo esc 
prepostos, garantindo-lhes 
documentos relativos à exe
8.1.11. Paralisar, por dete 
executada de acordo cora a 
de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, 
for necessário à execução d
8.1.13. Conduzir os trabfil 
cumprindo as determinUç 
serviços e nas melhores eoi
8.1.14. Submeter previam 
quaisquer mudanças nos 
descritivo ou instrumento c
8.1.15. Não permitir a utíli: 
condição de aprendiz para 
do menor de dezoito ancjs ej
8.1.16. Manter durante jo 
assumidas, todas as condiç 
contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante! to< 
em lei para pessoa com de 
bem como as reservas dê c
8.1.18.  Com provar a resè

a descontar dos pag 
pondente aos danos sofri 
Vigência do contrato, cô: 

Idade, até o terceiro grai 
tios termos do artigo 48, p 
li >ril de 2021; 

t\ a verificação da regul 
deverá entregar ao setoi 

mês seguinte ao da pr< 
aridade relativa à Segu 

i à Dívida Ativa da Uni 
Municipal ou Distrital do 

ip T S  -  CRF; e 5) Certidão

cumprimento das o 
de Trabalho ou equivale 

ies trabalhistas, sociais, pr 
(fica, cuja inadimplência

o contrato, no prazo de 
que se verifique no loca 

1! lento ou informação soli 
qeesso, a qualquer tempo, ai 

o do empreendimento. 
iação do Contratante, qual 

técnica ou que ponha em

; inutenção e vigilância de 
ibjeto, durante a vigência 
com estrita observância 
dos Poderes Públicos, 
;Ôes de segurança, higiem 

por escrito, ao Com 
os executivos que fuj 

ênere.
ão de qualquer trabalho d 

maiores de quatorze anos, 
trabalho noturno, perigos 

|  vigência do contrato, e 
exigidas para habilitação

fiscal do contrato, com 
(artigo 116, parágrafo unie

o período de execução do 
iência, para reabilitado da 

s previstas na legislação 
de cargos a que se refere a 
íicação dos empregados

devidos ou da garantia, caso

|j  companheiro ou parente em 
rigente do contratante ou do 
único, da inciso II do artigo

junto aos sítios eletrônicos 
msável pela fiscalização do 
dos serviços, os seguintes 

[Social; 2) certidão conjunta 
[certidões que comprovem a 
iílio ou sede do contratado; 4) 
tliva de Débitos Trabalhistas -

íes previstas em Acordo, 
categorias abrangidas pelo 

párias, tributárias e as demais 
ísfere a responsabilidade ao

te e quatro) horas, qualquer 
rviços.
jelo Contratante ou por seus 
dos trabalhos, bem como aos

ividade que não esteja sendo 
segurança de pessoas ou bens

ais, ferramentas, e tudo o que 
rato.

as da legislação pertinente,
0 sempre limpo o local dos 
iplina.
, para análise e aprovação,
1 especificações do memorial

ir de dezesseis anos, exceto na 
îrmitir a utilização do trabalho 

ilubre;
itibilidade com as obrigações 
ição, ou para qualificação, na

fio, a reserva de cargos prevista 
hieia Social ou para aprendiz, 
116);

ila acima, no prazo fixado pelo 
jencheram as referidas vagas
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8.1.19. Guardar sigilo spbnfj 
do contrato;
8.1.20. Arcar com o ôáus 
quantitativos de sua proposta, 
futuros e incertos, deveijdo to 
não seja satisfatório para o ji 
algum dos eventos arrolado^ n 
de Io de abril de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos 
municipal, as normas de segld*

Finanças e Admin

das as informações obtidn i

jjcorrente de eventual e(j 
inclusive quanto aos custjj 

ftiplementá-los, caso o p 
tèndimento do objeto da 

artigo 124, II, d, da inci

m

CLÁUSULA NONA- 0 $  
9.1. As partes deverãçl c 
a todos os dados pessoais] a 
administrativo que eventual] 
no procedimento de contrai

rei' i

stulados legais vigente^ 
ánça do Contratante;

CAÇÕES PERTINENT
)rir a Lei n° 13.709, de 14] 
que tenham acesso em 

ente venha a ser firmado, á 
D, independentemente de c i

;] á ser informada no prazo < 
idos ou que venham a $er| 
:o dos dados nos termos 

e tceção das hipóteses do 
de guarda de documenta^ 
igais ou contratuais e so

orientar e treinar seus em 
t  JS da LGPD. 
i ixigir de suboperadores e 

permanecendo integral

realizar diligência para a: 
prontamente eventuais pex 

rã prestar, no prazo fix 
t »formações acerca dos d

9.2. Os dados obtidos soí m nte poderão ser utilizados 
seu acesso e de acordo com a 1 K>a-fé e com os princípios
9.3. É vedado o comparp 1 lamento com terceiros dei 
permitidas em Lei.
9.4. A Administração de' 
contratos de suboperaçãò fi
9.5. Terminado o trata: 
contratado eliminá-los, coi 
em que houver necessida 
cumprimento de obrigações 
obrigações.
9.5. É dever do contrí tacfi 
e responsabilidades decorre
9.6. O Contratado deve:
deveres da presente cláusi) 
observância. i
9.7. O Contratante pode] 
devendo o Contratado atsn
9.8. O Contratado çevi 
justificadamente, quaisquer
LGPD, inclusive quanto a c| n atual descarte realizado. 
9.9. Bancos de dados for n idos a partir de contratos 
que se proponham a arma e; \i t  dados pessoais, deven| 
controlado, com registro inj l| idual rastreável de trai
com cada acesso, data, ho 
caso de eventuais omissões
9.10. Os referidos bahpoj 
fim de garantir a reutil 
L G PD .
9.11. O contrato está sujdi 
dados pessoais, quando indji

e registro da finalidade, f 
èvios ou abusos, 

s dados devem ser desenv« 
4 desses dados pela Adm

á ser alterado nos procedi 
i do pela autoridade compé

de opiniões técnicas ou reclj] endações, editadas na fo

P ü

decorrência do cumprimento

( jb no dimensionamento dos 
í liáveis decorrentes de fatores 

ínicialmente em sua proposta

» ção, exceto quando ocorrer 
artigo 75 da Lei n° 14.133,

imbito federal, estadual ou

jGPD
jpsto de 2018 (LGPD), quanto 
; do certame ou do contrato 

da apresentação da proposta 
ão ou de aceitação expressa, 
finalidades que justificaram 

|igo 6o da LGPD. 
s obtidos fora das hipóteses

inco) dias úteis sobre todos os 
os pelo Contratado, 

go 15 da LGPD, é dever do 
da LGPD, incluindo aquelas 

ára fins de comprovação do 
enquanto não prescritas essas

>s sobre os deveres, requisitos

»tratados o cumprimento dos 
ísponsável por garantir sua

cumprimento dessa cláusula, 
de comprovação formulados, 
lo Contratante, prorrogável 
ssoais para cumprimento da

Atrativos, notadamente aqueles 
íantidos em ambiente virtual 
salizados (LGPD, artigo 37), 

èito de responsabilização, em

is em formato interoperável, a 
ião nas hipóteses previstas na

s pertinentes ao tratamento de 
em especial a ANPD por meio 

GPD.
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9.12. Os contratos e coivi
comunicados à autoridade ní!

10. CLÁUSULA D É C Iliu
10.1. Não haverá exige:

11. CLÁUSULA DÉíflft 
ADMINISTRATIVAS
11.1. A aplicação de jj> e 
avançadas neste contratof d 
Lei n° 14.133/2021 e dos! 
2023, sendo as seguintes!

I - Advertência;
II -  Multa:
iv.l) A multa será calcuíad 
inferior a 0,5% (cinco dé;i 
contrato licitado ou celefera<M 
128 do Decreto Municipc l 6 )i

0jiv.2) Multa moratória áf 
entrega de bem ou execu ;ã 
correspondente a até 30 ( d  
inadimplente, excluída, 
no documento fiscal;

iv.3) Multa administrativa 
licitação ou do valor da 
em assinar o contrato, oi

s de que trata o § 1‘ 
•iénal.

BARANTIA DE EXEC1 
c p garantia contratual da &

PRIMEIRA -

ládes decorrentes do não < 
á em conformidade cor 

)S 121 a 138 do Decreto

| a  forma prevista no edii 
por cento) nem superior 
ifendo obedecido ao que j 
e 01 de Novembro de 20:

(zero vírgula trinta e tftf 
t serviços, até o limite de 
dias de atraso, calculado 

► for o caso, a parcela co

0% (dez por cento) so 
;ão direta em caso de re 
r-se a aceitar ou retirar òi

iv.4) multa administrativa qp 
ou para a contratação 
injustificadamente o prdé

' |% (três por cento) sobre 
na hipótese de o licil 

ito de contratação ou de: 
obrigações assumidas, nlò qde )uber, para todos os casoí 
Artigo 129 do Decreto Mui íç pal 60 de 01 de Novembnj

iv.5) multa administrât va 
licitação ou do valor dl c 
jurídicas atinentes ou ds s 
Artigo 129 do Decreto

í
iv.6) multa administrativa 
licitação ou do valor òel c 
contratual em desacordo cc 
vício, irregularidade oi de 
calculada sobre o valo ’ 
Artigo 129 do Decreto L

3% (três por cento) sol 
itação direta, quando hoj 
jações assumidas, tais o  

pal 60 de 01 de Novembi

5% (cinco por cento) s 
íffitação direta, na hipóte 

is  especificações, condiç 
jdlkti oculto que o tomem in| 
] i c e l a  que eventualm ente  

al 60 de 01 de Novembré

26 da LGPD deverão ser

iÇÕES E SANÇÕES

íento dos prazos e condições 
>sto nos artigos 90 e 165 da 

)al 60 de 01 de Novembro de

|o contrato, e não poderá ser 
(trinta por cento) do valor do 

as demais regras do Artigo

cento) por dia de atraso na 
íove vírgula nove por cento), 
valor correspondente à parte 

lente aos impostos destacados

/alor total da adjudicação da 
licitante ou futuro contratado 
íento equivalente;

de referência para a licitação 
futuro contratado retardar

I

de preceito normativo ou as 
>s nas alíneas do Inciso III, do 
>23;

yalor total da adjudicação da 
descumprimento das normas 
s casos citados Inciso IV, do 
23;

valor total da adjudicação da 
contratado entregar o objeto 
alidade contratadas e/ou com 
i para o fim a que se destina, 

scum prida, conform e § 5o do 
23;
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iv.7) multa administrativa 
de Registro de Preços, 
respectivamente, à rescisib 
casos estabelecidos nos cflisol 
de Novembro de 2023;.

III - Impedimento em panic 
prazo máximo de 3 (três) ;n 
133 do Decreto Municipa
IV - Declaração de inidoaei 
Declarar-se-á inidôneo o A 
infrações previstas nos iibt 
Artigo 133 do Decreto V : jnj
I - apresentar declaração au 
falsa durante a licitação ou
II - fraudar a licitação ou prati
III - comportar-se de mo io ( li
IV - praticar atos ilícitos
V - praticar ato lesivo pré
VI - outras situações de uai
VII Io A autoridade máxlml 
criminal ou de ato de im 
da Administração PúbHcaj 
Município, para atuação i
VIII 2o A sanção aqui 
responsável de licitar oit 
município de Jaguaretani a, 
contar do trânsito em julaad
11.3 A aplicação das |ai 
obrigação de reparação 
14.133. de 2021 e Decrefflo
11.3.1 Todas as sançõel . 
com a multa (art. 156. I 7f, 
Novembro de 2023).
11.3.2 Antes da aplicad lo 
(quinze) dias úteis, conlj td<̂ 
Decreto Municipal n° 60
11.3.3 Se a multa apljci 
pagamento eventualmeri e 
a diferença será descont da 
da Lei n° 14.133. de 20i  1
11.4 A aplicação das 
contraditório e a ampls 
caput e parágrafos do ap 
Novembro de 2023. pai 
de inidoneidade para liq j
11.5 Na aplicação das li 
a) a natureza e a gravid^d«

. K  (dez por cento) sobre 
lo o contratado ou i 
ntrato ou ao cancelamem 

;flti idos Inciso VI, do Artigo

s f de licitação e contratar c: 
j: a ra aqueles que incorrerem. 

01 de Novembro de 202f 
para licitar ou contratar 
ICATÁRIO que for respty 

I\[III,IX, X, XI e XII do 
î] ií 160 de 01 de Novembro 

entação falsa exigida $  
ução do contrato; 
ato fraudulento na exe 

meo ou cometer fraude djé 
vfi t̂as a frustrar os objetivos 

artigo 5o da Lei Federaf 
correlatas.

toando do julgamento, se 
e administrativa, dará cj] 
petentes e, quando 

jtjito das respectivas compk 
aplicada por qualquf 
no âmbito da Admin 

prazo mínimo de 3 (trêsf 
decisão administrativa, 
previstas neste Contrate 
do dano causado ao C 

cioal n° 60 de 01 de No\
ítas neste Contrato pode 
ei n° 14.133. de 2021 t

jmulta será facultada a deli 
data de sua intimação (ajjj 
le Novembro de 20231

fjçs realizar-se-á em proefl 
ao Contratado, observ 

da Lei n° 14.133. de 2021

as indenizações cabívft 
o pelo Contratante ao C 

àarantia prestada ou será 
oreto Municipal n° 60 de

1 idades de impedimente 
contratar.
s serão considerados (art 

ihfração cometida;

: 'V5SS

total do contrato ou da Ata 
(dor registrado der causa, 
da de Registro de Preços nos 
Decreto Municipal 60 de 01

linistração Municipal, pelo 
ie der causa conforme Artigo

dministração Pública.
1 pela prática de algumas das 

art. 155 da Lei n° 14.133 e 
3, sendo elas:
rtame ou prestar declaração

contrato;
[uer natureza; 
itação;
846, de Io de agosto de 2013;

ir pela existência de infração 
ento aos órgãos de controle 
à Controladoria-Geral do 

Is.
da Federação, impedirá o 
Pública direta e indireta do 

le máximo de 6 (seis) anos, a

pxclui, em hipótese alguma, a 
ite (art. 156. $9°. da Lei n° 
de 20231

Jr aplicadas cumulativamente 
ito Municipal n° 60 de 01 de

interessado no prazo de 15 
[. da Lei n° 14.133. de 2021 e

;m superiores ao valor do 
lo, além da perda desse valor, 
i judicialmente (art. 156. §8°. 
Jovembro de 20231. 

íinistrativo que assegure o 
o procedimento previsto no 
ito Municipal n° 60 de 01 de 

jtar e contratar e de declaração

11°. da Lei n° 14.133.de 20211:
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IjRua Tristão Gonçalves, 185 / 3aguaretama-CE
rei.: (88) 3576-1305 / CNP3:07.442.825/0001-05

http://www.jaguaretama.ce.gov.br


A FORÇA DO NOVO COM O  POVO)

CAPITAL NJ

Secretarie

: O 0
; ntes ( i atenuantes;

( ora3 infrações administrativas nil 
Nove nbro de 2023. ou em ou

Administração Pública q 
2013. serão apurados e 
procedimental e autorida
11.7 A personalidade 
utilizada com abuso do d 
previstos neste Contrato 
das sanções aplicadas à 
com poderes de adminisi 
relação de coligação ou 
todos os casos, o contra 
(art. 160. da Lei n° 14.13 [
11.8 O Contratante de /et 
aplicação da sanção, inl h 
aplicadas, para fins de pt blu

d t

Executivo Federal. (Art.

co

on

rem

ritrll

L DO ESPIRITISMO

ïnanças e Admini§

reto;

ara o Contratante;

e.

cti 
] es 

ti açãD 
tonro 

o,

(Ceis) e no Cadastro Nai iona) de Empresas Punidas (Cnj

11.10. Os débitos do co 
administrativa e/ou indelii 
total ou parcialmente, cc (n 
contrato ou de outros co; 
ora contratante, na form

12.1. O contrato se ex mg ue

b) as peculiaridades do ca:
c) as circunstâncias agravi
d) os danos que dela prov: ti
e) a implantação ou o aj erféiç|bamento de programa de| mUjJridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de 
11.6 Os atos previstos (
Municipal n° 60 de 01 de

m sejam tipificados conji 
bs conjuntamente, nos 

e ibn ipetente definidos na refer i 
injidijá do Contratado poderíf 

reib | fjara facilitar, encobrir ou 
pji iT3 provocar confusão patri; 
soa jurídica serão estendidos 

, íipessoa jurídica sucessora
e, de fato ou de direito, 
a ampla defesa e a obrig; 

ç ; Q21 e Decreto Municipal 
ifib prazo máximo de 15 (qi| 

e manter atualizados os 
idkde no Cadastro Nacional

161. ca Lein0 14.133. de 2021
Novembro de 20231.
11.9 As sanções de in peqiniiento de licitar e contratai 
licitar ou contratar são p tssjveis de reabilitação na formi 
Decreto Municipal n° 60 de lljde Novembro de 2023.

4 ç  

f s  
; tra ;oí 
: 1 dá li

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTIf

com menos de 2 (dois)
(d o is) m eses da data da

1

:ao

rttratjad o para com a Administraçi)) 
C es, não inscritos em dívu 
i íéditos devidos pelo refeip 
administrativos que o co 

nlstrução Normativa SEGES

quando vencido o prazo
de terem sido cumpridaí ou n? o as obrigações de ambas 
12.1.1.0  contrato pode |er| sx into antes do prazo nele f[ 
quando esta não dispuse: de cn iditos orçamentários para 
que o contrato não mais lhe oísrece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipót i$e ocorrerá na próxima d 
que haja a notificação d > cc nt "atado pelo contratante ne; 
meses de antecedência < less; c ia.
12.1.3. Caso a notificaç |o t a íào-continuidade do con

(nbieá da data de aniversário, aj 
^oniuiricação.

12.2. O contrato pod j ser < xtinto antes de cumpri 
antes do prazo nele fix jdós p >r algum dos motivos prej 
como amigavelmente, e ssegufados o contraditório e a ab|j:

14.133. de 2021 e Decreto 
de licitações e contratos da 
lesivos na Lei n° 12.846. de 
s autos, observados o rito 
i (art. 1591.
desconsiderada sempre que 
lar a prática dos atos ilícitos 

e, nesse caso, todos os efeitos 
jièus administradores e sócios 
empresa do mesmo ramo com 
Contratado, observados, em 

e de análise jurídica prévia 
e 01 de Novembro de 2023). 

dias úteis, contado da data de 
relativos às sanções por ela 
resas Inidôneas e Suspensas 
ituídos no âmbito do Poder 

to Municipal n° 60 de 01 de

daração de inidoneidade para 
163 da Lei n° 14.133/21 e

Ltratante, resultantes de multa 
a, poderão ser compensados, 
ão decorrentes deste mesmo 

o possua com o mesmo órgão 
n° 26. de 13 de abril de 2022.

CONTRATUAL 
«jstipulado, independentemente 

s contraentes, 
sem ônus para o Contratante, 
tinuidade ou quando entender

aniversário do contrato, desde 
itido com pelo menos 2 (dois)

que trata este subitem ocorra 
ião contratual ocorrerá após 2

brigações nele estipuladas, ou 
no artigo 137 da NLLC, bem 
efesa.
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12.2.1. Nesta hipótese, aplicam -se também os artigos 138
12.2. A alteração sócia! oi: npdificação da finalidade 
ensejará rescisão se não r|stri n£ ir sua capacidade de concl
12.2.1. Se a operação implica • n tudança da pessoa jurídica! 
termo aditivo para alteragjjto s ut jetiva.
12.3. O termo de rescisão, sei npre que possível, será jntji

tos contratuais já  cumpridos ou
lente s já  efetuados e ainda de 

iltas.

12.3.1. Balanço dos evet
12.3.2. Relação dos pag£
12.3.3. Indenizações e

CLÁUSULA DÉCIMAjfTE RCEIRA -  DOTAÇÃO Opj
13.1. As despesas decom níjes da presente contratai 
específicos consignados |o  Qrçamento Municipal vigente 
discriminada: Üi

DOTAÇÃO: 0303 04 
SERVIÇOS ADMINIST

[22
DA SIEC. DE ADMINISTRAÇ«

RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

3.3.90.39.00 -  Outros jjteryiçps de Terceiros 
Técnicos Profissionais; li!

0003 2.007 - MANUTENÍ

Pessoa i

.500.0000.00 (recursos não viFONTE DE RECURSjp: 1

13.2. A dotação relajiva 
aprovação da Lei Orçarrfent iri i  respectiva e liberação dos 
apostilamento. f

a is  exercícios financeiro^

CLÁUSULA DEC]
14.1. Os casos omissos ieiilo decididos pelo CONTfl
contidas na inciso II 
Municipais N° 60 d 
subsidiariamente, segui 
Defesa do Consumidor!)- 4

CLÁUSULA DECI1
15.1. Eventuais altei 
da Lei n° 14.133, de 20^1;
15.2. O CONTRAT^

JÍRTA -  DOS CASOS O]

go 75 da Lei n° 14.133^ 
de Novembro de 2023 
disposições contidas na p 

rmas e princípios gerais djt

A -A LTER A Ç Õ ES 
ntratuais reger-se-ão peU 
como no Decreto Muniç 
obrigada a aceitar, nas

acréscimos ou supressões }ue se fizerem necessários, 
cento) do valor inicial jatudizado do contrato.
15.3. As supressões jresi lt^ntes de acordo celebrada; 
exceder o limite de 2 |%  [vinte e cinco por cento) do 
contrato.
15.4. Registros quej não Caracterizam alteração do'
simples apostila, dispj:ns^dá a celebração de termo ac 
14.133, de 2021. |

da mesma Lei.
estrutura da empresa não 

;ontrato.
Itada, deverá ser formalizado 

lo:
jlmente cumpridos;

:n t á r ia
;rão à conta de recursos 

exercício, na dotação abaixo

íp GERENCIAMENTO DOS 
FINANÇAS -  1500000000 -

lica 3.3.90.39.05 -  Serviços

los de impostos).

jquentes será indicada após 
tos correspondentes, mediante

ÍTE, segundo as disposições 
° de abril de 2021, Decretos 
lemais normas aplicáveis e, 

8.078, de 1990 -  Código de 
itratos.

fiplina dos arts. 124 e seguintes 
Í0 de 01 de Novembro de 2023. 
ias condições contratuais, os 
Lite de 25% (vinte e cinco por

as partes contratantes poderão 
inicial atualizado do termo de

ato podem ser realizados por 
; na forma do art. 136 da Lei n°
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CLAUSULA DECIMA
16.1. Incumbirá à CONT 
e condições previstas na

^TA -PU B LIC A Ç Ã O  
ANTE providenciar a publii 
Io: 14*133, de Io de abril de

CLÁUSULA DÉCIMAjSÉTIMA -G ESTO R E FISC
17.1. A Gestão/Fiscaliza|jlo j< Io Contrato será exercida pet 
designar, o qual deverá qxe^ceijjem toda sua plenitude a
e Decreto Municipal 60 de é l <Jè Novembro de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMAj OI TAVA -  FORO
18.1. Fica eleito o Foro d | Ja*ujiretama-CE, para dirimir o 
deste Termo de Contrato que íãp puderem ser compostos p$ 
da Lei n° 14.133/21..

JijkGjUÃRETAMA/CE,.........

CONTRATANTE: f  
SECRETARIA MUNICIPAL DE

CNP J/M F sob o n° _
S r(a).______
Secretária Municipal 
CPF/MF sob n°

CONTRE

EMPRE 
CNPJ/ 
NOME 
Represe»

i-:

i jdeste instrumento nos termos

CONTRATO.
sctiva secretaria ou quem está 
que trata a Lei n° 14.133/21

>$ que decorrerem da execução 
leiliação, conforme art. 92. $1°.

de 2024.

b o n c

ui te - CPF/MF sob n°

TESTEMUNHAS:
1.
CPF:
2.
CPF:
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